MODELO DE REQUERIMENTO DE CONVALIDAÇÃO E ACORDO EM AÇÕES DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS DA EXTINTA RFFSA

À Superintendência do Patrimônio da União no Estado da .....................


Venho por meio desta, com fundamento no art. 8º da Lei nº 12.348, de 15 de dezembro de 2010, solicitar o que segue.

1- SOLICITAÇÃO

	(   ) Convalidação da desapropriação.

	(   ) Acordo com renúncia total dos valores devidos referentes a área desapropriada.

	(   ) Acordo com renúncia dos valores devidos referentes a parcela da área desapropriada, nos termos do § 2º do art. 8º da Lei nº 12.348, de 2010.


2- DADOS DO REQUERENTE:

	Município ou Estado:

	Endereço da sede:

	Cidade
	UF
	CEP
	DDD/Telefone

	Nome do representante legal (Prefeito ou Governador):

                      
	CPF:


3- DESCRIÇÃO DO IMÓVEL

	Denominação:
	(    ) Urbano                 (    ) Rural

	Endereço:

	Município:
	UF
	CEP

	Área total do terreno (m²):
	
	Área efetivamente ocupada ou a ser utilizada (m²):
	

	Tribunal, Vara e número do processo judicial: (informar o Tribunal, a Vara e o número do processo judicial)


4- JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO:

	4.1 Utilização atual do imóvel: (Apresentar breve histórico sobre a ocupação do imóvel)

	

	4.2 Descrição do projeto/empreendimento:

	

	4.3 Justificativa social, urbana e econômica do projeto de utilização:

	


5- DECLARAÇÃO:

Na qualidade de representante legal do órgão/entidade proponente, declaro que:

1- O imóvel objeto do presente requerimento encontra-se parcialmente [ou totalmente] ocupado pelo(a) ................................................................. [denominação do Município ou Estado] desde ................................. [ano];

2- O Município [ou Estado] dispõe de recursos para execução do projeto de utilização do imóvel; (quando for o caso)

3- Temos ciência que, de acordo com o § 3º do art. 8º da Lei nº 12.348, de 2010, não serão devidas pela União quaisquer devoluções de valores já pagos em decorrência de eventuais acordos;

4- Junto à proposição estão sendo encaminhados os seguintes documentos:

	           Plantas de situação e localização do imóvel assinada por profissional habilitado


	        Memorial descritivo assinado por profissional habilitado

	           Certidão de registro do imóvel ou declaração de sua inexistência emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis


	          Documentos referentes a ação judicial de desapropriação.

	        Fotos do imóvel (mínimo de 3)


	Portaria de nomeação do Prefeito ou Governador



	          Decreto de utilidade ou interesse público


	        Projeto de utilização do imóvel (descrição do projeto com justificativa social, urbana e econômica; cronograma de execução e dotação orçamentária).



	        Comprovação da viabilidade urbanística e ambiental do projeto/empreendimento 


	


Local e data,

_________________________________________________

[Nome do Prefeito ou Governador]

